
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.873 - RS (2012/0187960-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIA RUZICKI KREMER E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMA MARIA SOUZA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JUAREZ TADEU DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ENSINO PARTICULAR. AÇÃO MONITÓRIA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
1. "Na orientação jurisprudencial do STJ, em se tratando de ação 
monitória, os juros moratórios incidem a partir da citação" (AgRg no REsp 
1.357.094/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10/5/2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial à consideração de que o acórdão de origem não incorreu em violação 

do art. 535 do Código de Processo Civil, bem como decidiu em harmonia com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os juros em ação 

monitória devem ser contados a partir da citação.

Alega o agravante que "essa mesma egrégia Corte Superior, por sua 

Segunda Turma, já se pronunciou no sentido de que o termo inicial de incidência dos 

juros de mora, quando se trata de inadimplemento contratual, deve ser o vencimento da 

própria obrigação" (e-fl. 304).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, porquanto o agravante não trouxe argumentos aptos à alteração da 

decisão agravada, a qual mantenho pelos próprios fundamentos.

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de 

que os juros moratórios, na ação monitória, incidem a partir da citação, uma vez que a 

cobrança se refere a título desprovido de eficácia executiva.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.AÇÃO MONITÓRIA. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL.
1. A agravante não trouxe argumentos capazes de refutar os 
fundamentos da decisão agravada, a qual deixou claro que, nos 
termos da jurisprudência consolidada das Turmas que compõem a 
Segunda Seção desta Corte, "em se tratando de ação monitória, os 
juros moratórios incidem a partir da citação, tendo em vista a própria 
ineficácia executiva do título que a instrumentaliza" (AgRg no AREsp 
n.
264.619/MS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 12/3/2013, DJe 25/3/2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.178.726/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 18/6/2013);

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
MONITÓRIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1. Em caso de ação monitória, como na espécie, os juros de mora 
devem incidir a partir da citação.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.372.945/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 10/4/2013)

Em idêntica direção, da Segunda Turma, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ENSINO PARTICULAR. AÇÃO 
MONITÓRIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
1. Na orientação jurisprudencial do STJ, em se tratando de ação 
monitória, os juros moratórios incidem a partir da citação.
2. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1.357.094/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1280965 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2013 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0187960-9 REsp 1.342.873 / RS

Números Origem:  05910800000570  10800000570  70041053315  70044995660  70047116793

PAUTA: 12/11/2013 JULGADO: 12/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIA RUZICKI KREMER E OUTRO(S)
RECORRIDO : EMA MARIA SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADO : JUAREZ TADEU DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIA RUZICKI KREMER E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMA MARIA SOUZA DOS SANTOS
ADVOGADO : JUAREZ TADEU DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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